
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE  DO  DES. OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000647-37.2008.815.0061.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Araruna.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Apelante : Benedito Bonifácio Francisco. 
Advogado : José Dutra da Rosa Filho.                
Apelado : Banco do Brasil S/A.
Advogado : Douglas Antério de Lucena e outros.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA.
INCONFORMISMO.  APLICAÇÃO  DAS
NORMAS CONSUMERISTAS.  INVERSÃO DO
ÔNUS  DA  PROVA.  DESCABIMENTO.
NECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DO
FATO  CONSTITUTIVO  DO  SEU  DIREITO.
ART.  333,  I,  DO  CPC.  ALEGAÇÃO  DE
ABERTURA  DE  CONTA-POUPANÇA.
REALIZAÇÃO  DE  MOVIMENTAÇÕES
BANCÁRIAS  EM  CONTA-CORRENTE.
CIÊNCIA  DA  EXISTÊNCIA  DA  CITADA
CONTA EM  SEU  NOME.  COBRANÇA  DE
TAXA  DE  MANUTENÇÃO.  LEGALIDADE.
AUTORIZAÇÃO  PELO  BANCO  CENTRAL,
DESDE  QUE  NÃO  SE  TRATE  DE  CONTA-
SALÁRIO.  PAGAMENTO  DEVIDO.
INADIMPLEMENTO  DO  CORRENTISTA.
INSCRIÇÃO  NOS  ÓRGÃOS  DE  RESTRIÇÃO
AO  CRÉDITO  LEGÍTIMA.  EXERCÍCIO
REGULAR DE DIREITO.  INEXISTÊNCIA DE
DEVER  DE  INDENIZAR.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  ATO  ILÍCITO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- Colhe-se da doutrina que para que se configure ato
ilícito será imprescindível a presença de três fatores,
quais  sejam:  fato  lesivo,  causado  pelo  agente,  por
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ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou
imprudência; ocorrência de um dano patrimonial ou
moral  e  nexo  de  causalidade  entre  o  dano  e  o
comportamento do agente.

-  Tratando-se  de  relação  submetida  às  regras  do
Código de Defesa do Consumidor, a responsabilidade
civil  da ré  é  objetiva  e  está  prevista  no art.  14  do
referido diploma.

-  Por outro  lado,  cabe  ao apelante  a  prova  do fato
constitutivo de seu direito, nos termos do art. 333, I,
do  CPC,  no  sentido  de  que  o  ato  perpetrado  lhe
causou  constrangimentos  e  prejuízos  suscetíveis  de
indenização por danos morais sofridos. Acrescente-se
que tal regra incide até mesmo nos casos submetidos
às  normas  consumeristas.  Isso  porque,  apesar  de  o
Código de Defesa do Consumidor prever a inversão
do ônus probatório, deve o autor da ação comprovar a
verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

- Cabe ao correntista, ao verificar a abertura de conta-
corrente  vinculada  a  conta-poupança  sem  sua
autorização, apresentar pedido de encerramento e não
realizar  movimentações  bancárias,  sendo,  portanto,
devida a taxa de manutenção da citada conta.

-  É lícita  a  cobrança  de  tarifa  de  manutenção  de
conta-corrente  ativa  quando  estipulada  no  contrato,
pois  se  trata  de  contraprestação  pelos  serviços
bancários  que  estão  sendo  efetivamente  prestados,
sendo certo que a cobrança de tarifas da conta não
salarial  está  amparada  em  Resolução  do  Banco
Central (Resolução nº 2.303/96).

- Não comprovada a ilegalidade na cobrança de tarifa
de manutenção de conta, age no exercício regular de
direito a instituição financeira ao inscrever o nome do
correntista em órgãos de restrição ao crédito pelo não
pagamento do débito.

-  Ausente  a  prova  do  ato  ilícito,  requisito
indispensável  para  a  responsabilidade  civil,  não  há
que se falar reparação por danos extrapatrimoniais. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.
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Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  138/140)  interposta  por
Benedito Bonifácio Francisco,  desafiando sentença  prolatada pelo Juiz de
Direito da 2ª Vara da Comarca de Araruna, nos autos da Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Obrigação de Fazer e Indenização por Danos
Morais movida em face do Banco do Brasil S/A.

Retroagindo ao petitório inicial, narra o autor que, ao se dirigir
a uma loja para fazer um crediário, foi informado que seu cadastro não foi
aprovado, em virtude de inscrição do seu nome no Serasa por débito no valor
de R$ 134,41 junto ao Banco do Brasil S/A.

Em  seguida,  afirmou  que,  em  2006,  resolveu  abrir  conta
-poupança junto ao demandado, porém foi realizada, sem a sua autorização, a
abertura de conta-corrente com o lançamento de taxas de manutenção,  o que
levou a negativação do seu nome.

Defendeu que a taxa cobrada é ilegal, por se tratar de venda
casada.  Ao final,  pugnou pela declaração de inexistência do débito,  com a
exclusão do nome dos órgãos de restrição ao crédito, bem como a condenação
do promovido ao pagamento de indenização por danos morais.

Juntou procuração e documentos (fls. 15/22).

Audiência  de  conciliação  realizada,  mas  as  partes  não
transigiram (fls. 38).

Audiência de instrução e julgamento realizada, oportunidade na
qual foi colhido o depoimento de uma testemunha do autor e dispensada a
oitiva de outra (fls. 40/41).

Contestação  apresentada  (fls.  42/61),  alegando  que  o  autor
abriu conta corrente junto ao banco promovido, com a implantação de limite
de R$100,00, tendo o mesmo movimentado a conta com saque e depósito de
valores e, por isso, incabível a alegação desconhecimento da conta.

Ainda,  sustentou  que  a  taxa  de  manutenção  é  legal,  sendo,
portanto, devida a inscrição do nome do autor pelo inadimplemento. Defendeu
a impossibilidade de inversão do ônus da prova, o exercício regular do direito,
a culpa exclusiva do autor e a ausência de responsabilidade civil. 

Asseverou  a  ausência  de  comprovação  dos  danos  morais,
sendo, na verdade, mero aborrecimento. Finalmente, a título de argumentação,
aduziu, subsidiariamente, a necessidade de fixação de valor indenizatório com
observância dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Réplica impugnatória (fls. 108/110).

Nova audiência  preliminar realizada,  porém os  litigantes não
transigiram e o juiz determinou a conclusão dos autos para julgamento (fls.
127).
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Decidindo a querela, o Magistrado singular, através do decreto
judicial de fls. 131/132, julgou improcedente o pleito autorial.

Inconformado, a demandante  interpôs Recurso Apelatório (fls.
138/140), aduzindo que abriu conta-poupança junto ao banco promovido, mas
este também abriu conta-corrente e começou a cobrar pelos serviços prestados,
fato este que configura uma armadilha em face de “um matuto do sítio da
zona rural de Araruna”.

Ainda,  sustenta  que  “não  podemos  excelência  deixar  que  as
grandes  empresas  dominem os  cidadãos  de  bem,  e  nem mesmo invadir  o
judiciário  com  os  melhores  advogados  e  derrubar  cada  vez  mais  o  mais
humilde”.

Ao final, pugna pela reforma da sentença, com a procedência
dos pedidos autorais.

Embora devidamente intimado, o promovido deixou transcorrer
o prazo in albis sem apresentação de contrarrazões (fls. 144).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra do Dr. Valberto
Cosme de Lira (fls. 152/155), deixou de opinar sobre o mérito, em virtude da
ausência de interesse público primário.

É o relatório. 

VOTO.

A impugnação apelativa obedece aos pressupostos processuais
intrínsecos (cabimento, legitimidade, interesse recursal e inexistência de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do poder de recorrer), bem ainda aos
extrínsecos  (tempestividade,  preparo  e  regularidade  formal),  de  modo  que
passo à análise do mérito.

Colhe-se dos autos que o autor pretende a reforma da sentença,
sob  o  argumento  de  que  procedeu  a  abertura  de  conta-poupança  para
recebimento de valor de outro Estado, porém o banco promovido abriu conta-
corrente sem a sua autorização e começou a cobrar taxas de manutenção, o que
levou a inscrição do seu nome nos órgãos de restrição ao crédito pelo débito
no valor de R$134,41.

A matéria controvertida consiste em perquirir se a inscrição do
nome  do  apelante nos  cadastros  restritivos  de  crédito,  em  decorrência  da
cobrança de taxa de manutenção de conta gera ou não a responsabilidade civil
da instituição financeira responsável pela negativação.

Ab initio,  cumpre ressaltar,  consoante  preconiza o enunciado
sumular nº 297 do Superior Tribunal de Justiça, que “o Código de Defesa do
Consumidor  é  aplicável  às  instituições  financeiras.”  Por  conseguinte,  a
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relação contratual estabelecida entre as partes se configura típica relação de
consumo.

Colhe-se da doutrina que para que se configure ato ilícito será
imprescindível a presença de três fatores, quais sejam: fato lesivo,  causado
pelo  agente,  por  ação  ou  omissão  voluntária,  negligência  ou  imprudência;
ocorrência de um dano patrimonial ou moral e nexo de causalidade entre o
dano e o comportamento do agente.

Tratando-se  de  relação  submetida  às  regras  do  Código  de
Defesa do Consumidor, a responsabilidade civil da ré é objetiva e está prevista
no art. 14 do referido diploma:

Art.  14.  -  "O  fornecedor  de  serviços  responde
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre
sua fruição e riscos". 

Sobre o instituto da responsabilidade objetiva, resume Sérgio
Cavalieri nas seguintes palavras: 

“Todo  prejuízo  deve  ser  atribuído  ao  seu  autor  e
reparado por  quem o causou independente de ter ou
não agido com culpa. Resolve-se o problema na relação
de nexo de causalidade, dispensável qualquer juízo de
valor  sobre  a  culpa”  (CAVALIERI  FILHO,  Sérgio.
Programa de responsabilidade civil, São Paulo: Atlas,
2010.  p. 137). 

Pelo que se vê, o nexo de causalidade é requisito essencial para
qualquer  espécie  de  responsabilidade,  ao  contrário  do  que  acontece  com a
culpa, que não está presente na responsabilidade objetiva. 

 Por outro lado, cabe ao apelante a prova do fato constitutivo de
seu  direito,  nos  termos  do  art.  333,  I,  do  CPC,  no  sentido  de  que  o  ato
perpetrado lhe causou constrangimentos e prejuízos suscetíveis de indenização
por danos morais sofridos.

Acrescente-se  que  tal  regra  incide  até  mesmo  nos  casos
submetidos  às  normas  consumeristas.  Isso  porque,  apesar  de  o  Código de
Defesa do Consumidor prever a inversão do ônus probatório, deve o autor da
ação comprovar a verossimilhança dos fatos constitutivos do seu direito.

No caso  em disceptação,  não  se  vislumbra  que  o  direito  de
defesa  do  apelante  tenha  se  tornado  excessivamente  difícil  ou  que  exista
plausividade das alegações, nos termos do que dispõe o inciso VIII do art. 6º
do CDC.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
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Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá comprovar os fatos  constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro,  porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328)(grifo nosso)

O  referido  entendimento  está  em  consonância  com
a jurisprudência dos Tribunais pátrios:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E EXCESSO
DE  DESCONTOS  EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO.
PARTE  AUTORA/APELANTE  QUE  NÃO
DEMONSTROU  OS  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO
SEU DIREITO. DESPROVIMENTO. 
− Não tendo a parte autora/apelante exercido sua
incumbência  processual  de  proceder  à
instrumentalização do feito,  em cumprimento à regra
do artigo 333, inciso I, do CPC, improcede o pedido de
indenização  c/c  excesso  de  descontos  em  folha  de
pagamento,  derivado  de  empréstimo  consignado.”
(TJPB, Acórdão do processo nº  00120080052770001,
Órgão:  2ª  CÂMARA CÍVEL,  Relatora  DESª  MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA, j. Em
29/01/2013)

“RESPONSABILIDADE CIVIL.  INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.  INADIMPLÊNCIA
DO  CONSUMIDOR  INCONTROVERSA.  SUPOSTA
INSCRIÇÃO  DEVIDA  NO  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
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ART. 333, I, DO CPC. ALEGAÇÃO DE DEMORA NA
RETIRADA  DO  NOME.  DEMORA  DOS
MECANISMOS  DO  PODER  JUDICIÁRIO.
COMUNICAÇÃO  DA  QUITAÇÃO.  PRAZO
RAZOÁVEL. INDENIZAÇÃO INDEVIDA. SENTENÇA
REFORMADA.  
1. Tratando-se a inversão do ônus probante, prevista no
art. 6º, VIII, do CDC, ausentes os requisitos exigidos,
de exceção à regra, cabe ao autor comprovar os fatos
constitutivos de seu direito (art. 333, I, do CPC). Não
restando  demonstrada  a  inscrição  do  nome  do
consumidor em órgãos de proteção ao crédito, a parte
deixa de se desincumbir do ônus processual que lhe é
imputado.  
2. Nas relações consumeristas a responsabilidade civil
é objetiva, sendo necessária apenas a prova do dano e
do nexo e causalidade. Todavia, comprovada a culpa
exclusiva  do  consumidor (art.  14,  §  3º,  inciso  II,  do
CDC) inadimplente, exime-se o fornecedor de serviços
de indenizar, quanto este comunica em prazo razoável
a quitação da dívida.
− Ante  a  demora  do  mecanismo  do  Poder
Judiciário em julgar extinta a execução de dívida paga,
inviável  se  torna  a  condenação  de
fornecedor/prestador  de  serviços  em  indenizar  por
danos  morais  o  consumidor  em  mora  com  suas
obrigações,  sob  pena  de  privilegiar-se  o  devedor
inadimplente.
4.  Recurso  conhecido  e  provido.”  (TJDFT,  Acórdão
n.711197,  20090110778664APC,  Relator:  J.J.  COSTA
CARVALHO,  Revisor:  SÉRGIO  ROCHA,  2ª  Turma
Cível, Data de Julgamento: 04/09/2013, Publicado no
DJE: 16/09/2013. Pág.: 89) 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  REPONSABILIDADE  CIVIL.
AÇÃO  DE  DESCONSTITUIÇÃO  DE  DÉBITO.
PEDIDO INDENIZATÓRIO. REVELIA. PRESUNÇÃO
RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO
ACERCA  DO  PROTESTO  INDEVIDO.  DANOS
MORAIS INOCORRENTES. 
A presunção decorrente da revelia,  por força do art.
319, do CPC, não é absoluta. Implica dizer que o autor
não  se  exonera  de  qualquer  ônus  probatório,
subsistindo  aquele  ônus  que  lhe  é  imposto  pelo  art.
333, I, do CPC, isto é, de fazer prova acerca dos fatos
constitutivos de seu direito. A despeito da ameaça de
inscrição negativa em cadastros de inadimplentes, ou
mesmo protesto em cartório de título, não há prova de
que nenhuma dessas hipóteses tenham se concretizado.
Não  restou  perfectibilizada  a  situação  do  art.  42,
parágrafo  único,  CDC,  pois  o  autor  não  despendeu
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qualquer quantia em virtude das cobranças irregulares.
Sendo cabível  somente declaração de inexistência do
débito,  e  tendo  a  parte  autora  decaído  de  parcela
significativa  dos  pedidos  formulados,  é  correta  a
decisão  do  Juízo  de  origem  que  distribuiu
proporcionalmente os ônus sucumbenciais. SENTENÇA
MANTIDA. APELO IMPROVIDO.” (Apelação Cível Nº
70055544589, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do  RS,  Relator:  Eugênio  Facchini  Neto,  Julgado  em
11/09/2013)

Pois  bem,  sabe-se  que  é  lícita  a  cobrança  de  tarifa  de
manutenção de  conta-corrente ativa  quando estipulada  no  contrato,  pois se
trata de contraprestação pelos serviços bancários que estão sendo efetivamente
prestados, sendo certo que a cobrança de tarifas da conta não salarial  está
amparada em Resolução do Banco Central (Resolução nº 2.303/96).

Do arcabouço coligido ao encarte processual, constata-se que o
promovente  realizou  abertura  de  conta  junto  ao  banco  promovido  em
09/08/2006.  Ainda,  infere-se  que  várias  movimentações  financeiras  foram
realizadas, notadamente saques nos valores de R$ 30,00 (fls. 76), R$20,00 (fls.
77), R$80,00  (fls. 87) e R$130,00 (fls. 90), o que demonstra que o autor tinha
pleno  conhecimento  da  existência  de  conta-corrente,  e  não  apenas  conta-
poupança.

Ora, cabia ao correntista, ao verificar que foi realizada abertura
de  conta-corrente  vinculada  a  conta-poupança  sem  a  sua  autorização,
apresentar  pedido  de  encerramento  da  citada conta,  evitando-se,  assim,  a
cobrança  de  taxa,  e  não  realizar  movimentações  financeiras,  mais
especificamente, saques como o fez o promovente.

Assim, o  débito que deu origem à inscrição na Serasa é oriundo
de regular movimentação bancária, ou seja, dos saques e cobrança de taxa de
manutenção de conta, sendo, portanto, legítima a conduta da demandada, visto
que a restrição inquinada constitui pleno exercício de um direito conferido à
instituição financeira, que dele pode se valer para obter o devido pagamento
da obrigação inadimplida.

Dito  isso,  não obstante  as  razões  invocadas  na  inicial  e  no
apelo, o ato ilícito não restou evidenciado. Isso porque, conforme muito bem
salientado pelo douto magistrado sentenciante, a taxa de manutenção de conta
é legal, posto que autorizada pelo Banco Central.

Com efeito, caberia ao correntista demonstrar que não utilizou a
conta ou que pediu o seu encerramento e não atendido pelo banco, porém não
logrou êxito em comprovar.

  
De tal modo, uma vez não comprovado pelo autor a ilegalidade

na cobrança da tarifa e a possível inatividade da conta, tenho que a inscrição
do nome do recorrente no cadastro de inadimplentes não se mostra ilícita, pois
de acordo com as determinações do Banco Central.
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É essa, a propósito, a orientação da jusrisprudência:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
INDENIZATÓRIA POR  DANOS  MORAIS.  TARIFA
DE  MANUTENÇÃO  DE  CONTA-CORRENTE.
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  É  lícita  a
cobrança de tarifa de manutenção de conta-corrente
ativa quando estipulada no contrato, pois se trata de
contraprestação  aos  serviços  bancários  que  estão
sendo  efetivamente  prestados,  sendo  certo  que  a
cobrança  de  tarifas  da  conta  não  salarial  está
autorizada pela Resolução nº 2.303/96 do BACEN.
Assim,  ausente  o  ato  ilícito,  não  há  dano  moral.
Recurso  manifestamente  improcedente  e  em
confronto  com  a  jurisprudência  dominante  deste
Tribunal.  Aplicação  do  art.  557,  caput,  do  CPC.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO”.  (TJ-RJ  -  APL:
64304520098190002  RJ  0006430-
45.2009.8.19.0002,  Relator:  DES.  CELIA MELIGA
PESSOA,  Data  de  Julgamento:  17/01/2012,
DECIMA  OITAVA  CAMARA  CIVEL,  Data  de
Publicação: 19/01/2012). (grifo nosso).

“CIVIL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANO
MORAL. INSCRIÇÃO E MANUTENÇÃO DO NOME
DO AUTOR EM CADASTRO DE INADIMPLENTES.
DÉBITO  DECORRENTE  DE  REGULAR
MOVIMENTAÇÃO  FINANCEIRA.  DESCUIDO,
POR  PARTE  DO  CORRENTISTA,  EM
PROVIDENCIAR  O  EFETIVO  ENCERRAMENTO
DE CONTA BANCÁRIA.  DÉBITO REFERENTE A
TARIFA  DE  MANUTENÇÃO  DE  CONTA
CORRENTE  DEVIDAMENTE  PACTUADA.
REPARAÇÃO  INDEVIDA.  1.  O  débito  que  deu
origem à inscrição na Serasa é oriundo de regular
movimentação bancária, sendo, portanto, legítima a
conduta  da  demandada,  visto  que  a  restrição
inquinada  constitui  pleno  exercício  de  um direito
conferido à instituição financeira, que dele pode se
valer para obter o devido pagamento da obrigação
inadimplida. 2. A prévia comunicação do registro na
Serasa  é  de  responsabilidade  da  empresa
administradora do banco de  dados.  Precedente.  3.
Conforme assente na jurisprudência, para que surja
o dever de indenizar, devem ser comprovados o ato
ilícito, o dano e o nexo de causalidade entre ambos,
hipótese  não  configurada  nos  autos,  pelo  que  a
condenação  da  ré  ao  pagamento  de  quantia  para
reparação  de  suposto  dano  moral  configuraria
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enriquecimento sem causa, o que não é permitido em
nosso  sistema  normativo.  4.  Sentença  mantida.  5.
Apelação  desprovida.  (TRF-1  -  AC:  35277  MG
0035277-85.2005.4.01.3800,  Relator:
DESEMBARGADOR  FEDERAL  DANIEL  PAES
RIBEIRO, Data de Julgamento: 19/09/2011, SEXTA
TURMA,  Data  de  Publicação:  e-DJF1  p.614  de
30/09/2011). (grifo nosso).

Nessa trilha, o banco réu apenas agiu no exercício regular de
seu direito ao negativar o nome do autor, em decorrência da ausência de saldo
para pagamento da taxa de manutenção de conta.

Desse  modo,  ausente  a prova  indispensável  a  comprovar  o
direito alegado,  inviabilizado está o acolhimento da pretensão recursal para
efeito de manter a sentença de improcedência da demanda.

Isso posto,  NEGO PROVIMENTO  ao recurso,  mantendo a
sentença em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira,
juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição a Exma. Desa. Maria
das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  João  Batista
Barbosa (juiz convocado, para compor quorum em substituição ao Exmo. Dr.
Aluízio Bezerra  Filho,  juiz  substituto  do  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos).Presente ao julgamento, a Exma Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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